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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIAL
Gabinete





PROJETO DE LEI Nº 149/23

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS E ESTÍMULOS ECONÔMICOS, CRIA O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CAPÍTULO I
DOS INCENTIVOS FISCAIS E ESTÍMULOS ECONÔMICOS
Art. 1º O Município de Indaial poderá conceder incentivos fiscais e estímulos econômicos para a promoção da livre iniciativa, cooperativismo, associativismo e valorização do trabalho humano, mediante requerimento da parte interessada ou quando entender conveniente sua intervenção na economia local, para os seguintes beneficiários:
I – Empreendimento estabelecido ou que venha a se estabelecer no município;
II – Atividade de capacitação ou qualificação de empreendedores, empresários e trabalhadores, além de formas associativas de produção e comercialização, tais como incubadoras, condomínios empresariais, fundações, cooperativas e consórcios.
III – Associação ou entidade sem fins lucrativos voltada à promoção de serviços sociais, assistências, médicos hospitalares ou atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, turístico, educacional ou à prática desportiva.
Art. 2º Os incentivos fiscais e estímulos econômicos poderão constituir-se isolada ou cumulativamente de:
I – Incentivos fiscais:
a) redução ou isenção integral do Imposto Predial e Territorial Urbano, incidente sobre o imóvel utilizado pelo beneficiário, pelo prazo de até cinco anos, podendo ser prorrogado por igual período mediante nova análise da administração e do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico – CMDE. 
b) redução ou isenção integral da Taxa de Licença para execução da obra de construção ou ampliação das instalações, pelo período de até cinco anos, excetuadas as taxas ambientais.
c) redução ou isenção integral da Taxa de Licença para Localização, pelo prazo de até cinco anos.
d) redução ou isenção integral do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, na aquisição do imóvel destinado à implantação do beneficiário.
e) redução ou isenção integral de alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, respeitado o patamar mínimo definida pela legislação federal, pelo prazo de até cinco anos, podendo ser prorrogada por igual período mediante nova análise da administração e do CMDE. 
II – Estímulos econômicos:
a) permuta de imóveis, desde que demonstrada vantajosidade ao interesse público.
b) cessão gratuita ou onerosa de espaço ou imóvel público, pelo período de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogada por igual período mediante nova análise da administração e do CMDE;
c) execução, no todo ou em parte, de serviços de terraplanagem e infraestrutura necessários à implantação ou ampliação.
d) outros estímulos econômicos, quando o empreendimento for considerado de relevante interesse para o Município de Indaial, mediante análise do CMDE. 
§1º Fica dispensada a análise do CMDE nas seguintes hipóteses:
I – Quando o estímulo econômico pretendido não suplantar o valor, por exercício, de 1.500 (mil e quinhentas) Unidades Fiscais do Município de Indaial – UFM; e,
II – Quando a cessão gratuita ou onerosa for estabelecida em favor de associação ou entidade sem fins lucrativos voltada à promoção de serviços sociais, assistências, médicos hospitalares ou atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, turístico, educacional ou à prática desportiva.
§2º Os incentivos fiscais e estímulos econômicos deverão ser autorizados mediante lei ordinária específica que individualize o beneficiário, as condições e o prazo.
§3º A isenção do IPTU de que trata o inc. I, alínea “a” do caput deste artigo, é extensível a imóvel locado quando utilizado pelo beneficiário, desde que compromissado pelo pagamento do imposto em contrato de locação, ainda que sob a modalidade build to suit.
§4º Na hipótese estímulo econômico definido no inciso II, alínea “b” do caput deste artigo, observar-se-ão, dentre outras cláusulas e condições úteis, as seguintes:
I – A obrigatória e periódica contratação e comprovação de apólice de seguro;
II – Vedação do comodato ou sublocação em favor de terceiro estranho à execução do propósito, cronograma e metas;
III – Vedação a qualquer direito indenizatório pelas benfeitorias, melhoramentos ou acréscimos incorporados ao imóvel pelo beneficiário; e,
IV – O imóvel deve retornar à disposição do Município de Indaial no prazo máximo de 30 (trinta) dias, independentemente de revogação, notificação ou celebração de qualquer outro instrumento, observadas outras disposições definidas no termo de incentivo quando findo o seu prazo ou descumpridos o seu propósito, cronograma ou metas.
Art. 3º Não terá direito aos incentivos fiscais e estímulos econômicos definidos nesta lei o beneficiário que, a qualquer tempo, não tenha atendido a propósito, cronograma ou meta que embasou benefício anterior.
Parágrafo único. Exclui-se da vedação deste artigo o pedido de prorrogação quando devidamente justificada em caso fortuito ou força maior a razão de não atendimento do propósito, cronograma ou meta.
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO
Art. 4º O requerimento do beneficiário será endereçado à Coordenação de Desenvolvimento Econômico e obedecerá a modelo padrão acompanhado dos seguintes documentos e informações: 
. requerimento assinado pelos sócios, titular ou presidente;

a. estatuto ou contrato social e suas alterações;

b. comprovante de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC, caso já esteja estabelecida no Município de Indaial, ou do domicílio de origem, se for o caso;

c. comprovante de Inscrição Estadual;

d. cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

e. certidões Negativas da Fazenda Municipal, Estadual e Federal;

f. certidão Negativa do INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

g. certidão Negativa de débitos do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

h. certidões Negativas de Protesto e Certidão de Distribuição Judicial da empresa e dos sócios diretos, em seus domicílios, nos últimos cinco anos;

i. certidão de Busca de Imóveis junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Indaial e da Comarca da sede da empresa, se em outra cidade estabelecida, em nome da parte solicitante e dos sócios administradores;

j. propósito do empreendimento;

k. cronograma de implantação;

l. metas de manutenção e/ou geração de empregos diretos e indiretos no Município de Indaial, com o correspondente incremento de renda;

m. faturamento atual e projetado;

n. declaração de que o beneficiário não recebeu do Município de Indaial outro incentivo fiscal ou estímulo econômico que tenha sido revogado no prazo de 5 (cinco) anos;

o. demais informações necessárias apontadas pelo conselho ou Administração Municipal.

Art. 5º O requerimento será previamente analisado pelo Coordenador de Desenvolvimento Econômico, o qual, atendidas as condicionantes do artigo 4º, remeterá o pedido para apreciação do CMDE juntamente com consulta de disponibilidade orçamentária e financeira fornecida pela Secretaria de Administração e Finanças.
Art. 6º A análise do CMDE observará, preferencialmente, os seguintes propósitos e metas:
I – Aumento e/ou manutenção de renda e emprego direto e indireto no município;
II – Retorno e incremento da arrecadação;
III – Alcance social ou comunitário;
IV – Tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas;
V – Cadeia local de fornecedores e insumos;
VI – Aplicação de novas tecnologias; e,
VII – Impacto Ambiental.
§1º Na hipótese de não haver disponibilidade orçamentária ou financeira para atendimento concomitante de mais de um requerimento, o CMDE observará a ordem estabelecida pelo caput para a definição do beneficiário.
§2º O CMDE analisará os requerimentos de acordo com ordem cronológica estabelecida pela conformidade documental atestada pelo Coordenador de Desenvolvimento Econômico, nos termos do art. 5º e emitirá parecer opinativo.
Art. 7º O parecer opinativo emitido pelo CMDE será incluído na justificativa de eventual projeto de lei de autoria do Poder Executivo a ser apreciado pela Câmara de Vereadores.
Art. 8º Autorizada a concessão de incentivo fiscal ou estímulo econômico, o Poder Executivo municipal celebrará termo de incentivo que discriminará a qualificação do beneficiário, a espécie do benefício, os propósitos, cronograma e metas que justificaram a concessão, dentre outras obrigações necessárias.
CAPÍTULO III
DO CONSELHO 
Art. 9º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE é órgão colegiado de caráter orientativo destinado a:
I – Propor políticas e programas de desenvolvimento econômicos;
II – Analisar pedidos de incentivo fiscal e estímulo econômico ou suas alterações;
III – Analisar, de ofício ou quando provocado, o cumprimento e manutenção dos propósitos, cronograma e metas dos incentivos fiscais ou estímulos econômicos já concedidos, juntamente com a Secretaria de Governo; e,
IV – Fiscalizar os recursos destinados à execução de programas e ações, nos termos do artigo 12.
§1º. Constatada irregularidade de que trata o inciso III, o CMDE poderá requisitar informações ao beneficiário, sugerir adequações em prazo determinado ou recomendar a revogação do incentivo fiscal ou estímulo econômico.
§2º Comprovada a má-fé na utilização dos benefícios em processo administrativo especial, assegurado o contraditório e ampla defesa, deverá a administração municipal, após a revogação, exigir reposição do valore correspondente ao incentivo fiscal ou estímulo econômico corrigido pela taxa SELIC e acrescido de multa de 10% (dez porcento), sem prejuízo de outras penalidades legais cabíveis.
Art. 10 O CMDE será constituído por 8 (oito) conselheiros titulares e 8 (oito) suplentes, os quais serão nomeados pelo Prefeito Municipal com a seguinte composição representativa:
I – Secretaria de governo;
II – Coordenação de desenvolvimento econômico;
III – Secretaria de administração e finanças;
IV – Associação Comercial e Industrial de Indaial – ACIDI;
V – Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, de Indaial;
VI – Instituição de ensino superior sediada no município;
VII – Clubes de serviço; e,
VIII – Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.
§1º O presidente eleito para o mandato, responsável pela condução dos trabalhos, votará quando necessário desempate.
§2º Na hipótese de falta de indicação de representante por alguma das instituições mencionadas no caput, no prazo de 10 (dez) dias após solicitação, será facultada a designação de mais de um representante e suplente por entidade ou órgão.
§3º É vedada a cumulação de representação de mais de uma entidade pelo mesmo indicado.
§4º Os membros do CMDE não receberão qualquer remuneração pelo exercício da função.
Art. 11 O CMDE se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu presidente, por três de seus membros ou pelo chefe do executivo municipal.
§1º O conselho definirá regimento interno a ser homologado por decreto em complemento às disposições sobre seu funcionamento não constantes nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
§2º Quando houve falta injustificada a mais de 3 (três) convocações consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas a reuniões ordinárias ou extraordinárias, pelo titular e suplente, é compulsória a nomeação, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, de representante diverso, preferencialmente observada a relação das entidades remanescentes estabelecida pelo artigo 10.
§3º O mandato dos conselheiros é de 2 (dois) anos, permitida recondução.
CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS 
Art. 12 Os programas e ações destinados à promoção do desenvolvimento econômico do Município, mediante execução de projetos e programas de capacitação e qualificação, formas associativas de produção e comercialização, incentivos fiscais e estímulos econômicos a empresas individuais ou coletivas, incubadoras, condomínios empresariais, cooperativas, fundações e consórcios, serão geridos pela contabilidade geral e fiscalizados com auxílio do CMDE.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 13 Os casos não previstos nesta lei serão regulamentados pelo poder executivo.
Art. 14 Ficam convalidados todos os incentivos fiscais e estímulos econômicos estabelecidos por lei específica anteriores à vigência desta lei e que porventura não tenham sido submetidos à análise do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico – CMDE ou equivalente ou, ainda, não tenham se valido dos trâmites e processos estabelecidos por esta lei.
Art. 15 Fica revogada a Lei Municipal nº 2.979, de 13 de setembro de 2001.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Indaial, em 27 de setembro de 2023.

ANDRÉ LUIZ MOSER

Prefeito
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